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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 1124397/2020

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	SUPOSTO ASSÉDIO MORAL E RACISMO


	DELIBERAÇÃO N.º 024/2020 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente por meio virtual, no dia 10 de setembro de 2020, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;
Trata, o presente processo, de denúncia feita pela arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXX em desfavor da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXX, encaminhada e esta Comissão de Ética e Disciplina – CED-CAU/DF, sobre a existência de indícios de cometimento de falta ético-disciplinar, face a atitudes de suposto de assédio moral e racismo, ocorridos em equipe formada para o desenvolvimento de projeto de Revitalização do XXXXXXXXXXX, gerido pelo XXXXXXXXXXX/ XXXXXXXXXXXXXXX  XXXXXXXXXXXXXXXXXX e XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX;
Considerando que a Denúncia, de nº 26763, apresenta a descrição detalhada da conduta questionada e documentos que comprovam indícios de relação de trabalho conturbada; 

O Relatório da Fiscalização relaciona os documentos anexados ao processo de denúncia e acrescenta a falta de Registro de Responsabilidade Técnica – RRT dos serviços executados e entregues. Além disso, descreve os quesitos do Código de Ética supostamente infringidos pela denunciada, quais sejam itens 3.1.2, 4.1.2, 5.1.1, 5.2.6 e 5.3.3, do Código de Ética e Disciplina;
Considerando que os documentos juntados ao processo apontam para haver indícios de cometimento de falta ética por parte da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXX, por ofensa ao artigo 18, item IX, da Lei 12.378/2010, combinado com os itens 1.1.1, 1.2.1, 1.2.5, 3.1.2, 3.2.6, 3.2.7, 4.1.12, 5.1.1, 5.2.6 e 5.3.3 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas;
Considerando o relato e o voto da conselheira relatora, Valéria Arruda de Castro, em que são discriminados cada um dos itens mencionados acima e atesta o entendimento da conselheira relatora;
 DELIBEROU:
1 - Aprovar o relato e voto da conselheira relatora pela ADMISSIBILIDADE da denúncia por haver indícios de cometimento de falta ética por parte da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXX, por ofensa ao artigo 18, item IX, da Lei 12.378/2010, combinado com os itens 1.1.1, 1.2.1, 1.2.5, 3.1.2, 3.2.6, 3.2.7, 4.1.12, 5.1.1, 5.2.6 e 5.3.3 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas.
Com 2 votos favoráveis dos conselheiros Valéria Arruda de Castro e Paulo Cavalcanti de Albuquerque, 1 voto contrário da conselheira Yone Roberta de Souza e 2 abstenções dos conselheiros Antônio Menezes Júnior e João Eduardo Martins Dantas.
Brasília/DF, 10 de setembro de 2020.
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